
 
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE 

AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 

 

 
AOS  
Diretores e Conselheiros 

COMITÊ BRASILEIRO DE CLUBES PARALÍMPICOS - CBCP  
Niterói- RJ 
 

Opinião 
 

Examinamos as Demonstrações Contábeis do COMITÊ BRASILEIRO DE CLUBES PARALÍMPICOS - 

CBCP, que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas Demonstrações 

do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o período findo nessa data, 

bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais Políticas Contábeis.  
 

Em nossa opinião, as Demonstrações Contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 

aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do COMITÊ BRASILEIRO DE CLUBES 

PARALÍMPICOS - CBCP em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus Fluxos de 

Caixa para o período findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
 

Base Para Opinião 
 

Nossa Auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de Auditoria. Nossas 

responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 

“Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis”. Somos independentes em 

relação ao Comitê, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 

Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 

demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de Auditoria 

obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
 

Responsabilidades da Administração pelas Demonstrações Contábeis  
 

A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das Demonstrações Contábeis de 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 

necessários para permitir a elaboração de Demonstrações Contábeis livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro.  
 

Na elaboração das Demonstrações Contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 

o Comitê continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 

operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das Demonstrações Contábeis, a não ser que a 

Administração pretenda liquidar o Comitê ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 

realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela Administração do Comitê são aqueles 

com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das Demonstrações Contábeis. 

 

Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis 

 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as Demonstrações Contábeis, tomadas em conjunto, 

estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 

Auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 

que a Auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de Auditoria sempre detectam 

as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 

consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 

perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas Demonstrações 

Contábeis.  
 

Como parte da Auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de Auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da Auditoria. Além disso: 
 

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas Demonstrações Contábeis, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de Auditoria em 

resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de Auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
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nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 

proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 

omissão ou representações falsas intencionais.  
 

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a Auditoria para planejarmos procedimentos 

de Auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 

dos controles internos do Comitê.  
 

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

respectivas divulgações feitas pela Administração. 
 

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 

com base nas evidências de Auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 

que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Comitê. Se 

concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de Auditoria para as 

respectivas divulgações nas Demonstrações Contábeis ou incluir modificação em nossa opinião se as 

divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de Auditoria obtidas 

até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Comitê a não mais se 

manterem em continuidade operacional. 
 

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das Demonstrações Contábeis, inclusive as 

divulgações e se as Demonstrações Contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 

maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração, a respeito, entre outros aspectos, do alcance 

planejado, da época da Auditoria e das constatações significativas de Auditoria, inclusive deficiências nos 

controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

 
Brasília – DF, 31 de maio de 2021. 
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LS AUDITORES INDEPENDENTES S/S EPP

31.12.2020 31.12.2020

CIRCULANTE 7.150,41                      CIRCULANTE 154,28                        

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 7.150,41                      TRIBUTOS TRABALHISTAS A RECOLHER 132,85

CRÉDITOS RECEBÍVEIS -                               TRIBUTOS A RECOLHER 21,43                          

NÃO CIRCULANTE -                               PATRIMÔNIO LÍQUIDO 6.996,13                     

SUPERÁVIT LÍQUIDO DO PERÍODO 6.996,13                     

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO -                               

INVESTIMENTOS -                               

IMOBILIZADO -                               

7.150,41                      7.150,41                     

AS NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO SÃO PARTE INTEGRANTE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

ATIVO PASSIVO

TOTAL TOTAL

CNPJ: 38.067.298/0001-20

BALANÇO PATRIMONIAL DO PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

(EXPRESSOS EM REAIS)

COMITÊ BRASILEIRO DE CLUBES PARALÍMPICOS - CBCP 



LS AUDITORES INDEPENDENTES S/S EPP

31.12.2020

RECEITAS OPERACIONAIS LÍQUIDAS 15.000,00                 

DESPESAS OPERACIONAIS (8.003,87)                  

DESPESAS COM PESSOAL 514,28                      

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 7.489,59                   

SUPERÁVIT LÍQUIDO DO PERÍODO 6.996,13                   

DISCRIMINAÇÃO

AS NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO SÃO PARTE INTEGRANTE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

COMITÊ BRASILEIRO DE CLUBES PARALÍMPICOS - CBCP 

(EXPRESSAS EM REAIS)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

CNPJ: 38.067.298/0001-20



LS AUDITORES INDEPENDENTES S/S EPP

FUNDO

DISCRIMINAÇÃO PATRIMONIAL SUPERÁVITS TOTAL

SOCIAL ACUMULADOS

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 -                              -                               -                               

SUPERÁVIT LÍQUIDO DO PERÍODO -                              6.996,13                      6.996,13                       

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 -                              6.996,13                      6.996,13                       

COMITÊ BRASILEIRO DE CLUBES PARALÍMPICOS - CBCP 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

(EXPRESSAS EM REAIS)

AS NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO SÃO PARTE INTEGRANTE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

CNPJ: 38.067.298/0001-20



LS AUDITORES INDEPENDENTES S/S EPP

31.12.2020

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

SUPERÁVIT LÍQUIDO DO PERÍODO 6.996,13               

AUMENTO DOS TRIBUTOS TRABALHISTAS A RECOLHER 132,85                  

AUMENTO DOS TRIBUTOS A RECOLHER 21,43                    

DISPONIBILIDADES CONSUMIDAS/ GERADAS PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 7.150,41               

 DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

NO FINAL DO PERÍODO 7.150,41               

NO INÍCIO DO PERÍODO -                        

VARIAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES 7.150,41               

AS NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO SÃO PARTE INTEGRANTE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

COMITÊ BRASILEIRO DE CLUBES PARALÍMPICOS - CBCP 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DO PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

(EXPRESSAS EM REAIS)

DISCRIMINAÇÃO

MUTAÇÕES PATRIMONIAIS

CNPJ: 38.067.298/0001-20
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1 – APRESENTAÇÃO DA ENTIDADE 
 
O COMITÊ BRASILEIRO DE CLUBES PARALÍMPICOS – CBCP, fundado em 27 de julho de 2020 
com sede e foro na cidade de Niterói, Estado RJ, situada à Estrada Velha de Maricá nº 4830 Rio do 
Ouro - Cidade: Niterói, Estado: RJ - CEP: 24330-000, constituída de acordo com a legislação 
brasileira e dotada de completa independência e autonomia quanto à sua organização e 
funcionamento, inscrita regularmente no CNPJ-MF sob o nº 38.067.298/0001-20. 
 
2 – CONTEXTO OPERACIONAL 
 
O COMITÊ BRASILEIRO DE CLUBES PARALÍMPICOS – CBCP é uma associação civil de 
natureza paradesportiva, de direito privado, sem fins econômicos, com atuação em todo território 
nacional, com personalidade jurídica própria e representativa das associações, clubes e entidades 
que desenvolvem a prática paradesportiva, formadoras de atletas paralímpicos. 
 
Foi constituída em 12 de agosto de 2020. Em decorrência não estão sendo apresentados saldos 
comparativos em 31 de dezembro de 2019 em função de sua inexistência. 
 
3 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
 
A elaboração, forma de apresentação e conteúdo das Demonstrações Contábeis foram procedidas 
em conformidade com a Legislação em vigor e Normas Complementares com base nas disposições 
contidas na ITG 2002 e supletivamente através da NBC TG 1000 – Contabilidade para pequenas e 
médias empresas. 
 
4 - RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS 
 
As principais políticas contábeis aplicadas na elaboração das Demonstrações Contábeis foram 
estabelecidas como se seguem: 
 
a) Os valores apresentados nas Demonstrações Contábeis são baseados em pressupostos e 
estimativas da Administração, com relação às expectativas futuras da arrecadação e pagamentos 
das transações e eventos econômicos ocorridos até o presente período. Os pressupostos e 
estimativas são inerentes ao processo de reconhecimento, mensuração e evidenciação contábil 
relacionados com as atividades operacionais desempenhadas pela Entidade. 
 
b) Em relação a Moeda Funcional, nas Demonstrações Contábeis os itens foram mensurados 
sendo consignados a moeda do considerado ambiente primário apresentadas em Real (R$). 
 
c) É adotado o regime de competência para a contabilização das operações praticadas; 
 
d) Os Ativos Realizáveis e os Passivos Exigíveis com prazos inferiores a 365 dias são 
apresentados como circulantes; 
 
e) Não existiam até o período findo em 31 de dezembro de 2020, valores a serem contabilizados a 
título de investimentos, Imobilizado e Intangível. Quando de sua aplicabilidade estes serão 
registrados ao custo histórico de aquisição ou construção. 
 
f) Não existiam até o período findo em 31 de dezembro de 2020, valores a serem contabilizados a 
título de depreciações. Quando de sua aplicabilidade estas serão computadas pelo método linear 
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em função da vida útil econômica do bem e de acordo com as taxas usualmente admitidas para fins 
fiscais, debitadas às despesas do exercício. 
 
g) Não existiam até o período findo em 31 de dezembro de 2020, valores a serem contabilizados a 
título de Ativos, com exceção do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa no valor de R$ 7.150,41. 
Quando de suas aplicabilidades, estes serão demonstrados pelos valores de realização, 
conhecidos ou calculáveis, incluindo quando aplicável, os correspondentes rendimentos e variações 
monetárias auferidas. 
 
h) O Comitê não possui em andamento valores relevantes que fossem julgados com 
possibilidades de perdas relativos a processos, contingências fiscais nem reclamações trabalhistas. 
 
i) A Entidade devido sua característica sem fins lucrativos, goza de isenção tributária conforme 
previsto na Legislação Tributária do Imposto de Renda; 
 
j) As estimativas e os julgamentos contábeis adotados são periodicamente avaliados e baseados 
fundamentalmente na experiência histórica e demais fatores, incluindo expectativas de eventos que 
tenham repercussões futuras e sejam julgadas razoáveis nas circunstâncias de suas ocorrências. 
 
5 – ATIVOS DA ENTIDADE 
 
A Entidade encontrava-se em fase inicial de suas operações, até o período findo em 31 de 
dezembro de 2020, de modo que, ainda não havia constituído conta bancária, bem como realizado 
operações que desse origem a Ativos Circulantes (com exceção do Caixa) ou Não Circulantes. 
 
6 – PASSIVOS DA ENTIDADE 
 
A Entidade encontrava-se em fase inicial de suas operações, até o período findo em 31 de 
dezembro de 2020, de modo que, os Passivos assumidos referem-se a dispêndios realizados em 
atividades institucionais, cartorárias e administrativas. 
 
7 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
 
O Patrimônio Líquido é representativo de valor histórico do Superávit Líquido (referente ao período 
findo em 31 de dezembro de 2020) no valor de R$ 6.996,13. 
 
8 – RECEITAS OPERACIONAIS 
 
Conforme previsto em disposições Estatutárias as Fontes de Receitas da Entidade são:  
 
Rendas relativas a eventos organizados, promovidos ou coordenados pelo CBCP no âmbito da 
prática de atividades físicas e esportivas para pessoas com deficiência; II. Rendas de subvenções 
legais obtidas dos poderes públicos, destacando os recursos que serão utilizados nos eventos 
promovidos pelo CBCP, com o direito de participação das associações fundadoras e filiados com 
certificação do CBCP. IIII. As rendas resultantes das inversões financeiras e eventuais; IV. As 
verbas que possam ser geradas por leis que beneficiem o desporto e a cultura; V. Outras fontes por 
parcerias, repasses e demais formas previstas na legislação; e VI. Os recursos previstos na Lei 
nº13.756, de 2018. 
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A Entidade encontrava-se em fase inicial de suas operações. Até o período findo em 31 de 
dezembro de 2020 não foram realizadas Receitas operacionais até o período mencionado. 
 
9 – DESPESAS OPERACIONAIS 
 
Conforme disposições Estatutárias, as despesas da Entidade compreendem: 
 
Custeio dos eventos e de outros encargos da administração do CBCP; III. Obrigações de 
pagamentos que se tornarem exigíveis em consequência de decisões judiciais, parcerias, contratos 
e operações de crédito; III. Encargos pecuniários de caráter extraordinários não previstos no 
orçamento e compensados como aumento da receita; IV. Outros gastos e investimentos; V. Custeio 
dos programas de formação de atletas paralímpicos, de acordo com a Lei nº 13.756. de 2018; e VI. 
Custeio administrativo da gestão de recursos de formação de atletas paralímpicos.  
 
A Entidade encontrava-se em fase inicial de suas operações, até o período findo em 31 de 
dezembro de 2020, de modo que as despesas realizadas até o período mencionado, basicamente 
forem decorrentes de custeio de encargos administrativos. 
 
10 – CONTINUIDADE OPERACIONAL 
 
A Entidade reconhece que é responsável pela avaliação e adequada divulgação das premissas de 
Continuidade Operacional, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
Operacionalidade.  
 
11 – ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES 
 
A Entidade encontrava-se em fase inicial de suas operações, até o período findo em 31 de 
dezembro de 2020, de modo que não existiam processos judiciais contra ou a favor a Entidade. 
 
12 - EVENTOS SUBSEQUENTES 
 
Não tivemos conhecimento de nenhum evento subsequente que influenciasse as Demonstrações 
Contábeis do período findo em 31 de dezembro de 2020. 
 



 
 

 

 

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE AUDITORIA 
 

                                  Brasília-DF, 31 de maio de 2021 

AOS.  
Diretores e Conselheiros 
COMITÊ BRASILEIRO DE CLUBES PARALÍMPICOS - CBCP 
Brasília - DF 

 
Prezados Senhores, 
 
Examinamos as Demonstrações Contábeis desta Entidade para o período findo em 31 de dezembro de 
2020 e emitimos Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis, datado de 
31 de maio de 2021, sem ressalvas e sem modificações. 
 

Apresentamos a seguir nosso “Relatório Circunstanciado de Auditoria”, decorrente da aplicação dos 
procedimentos estabelecidos nos enunciados das Normas de Auditoria Geralmente Aceitas editadas pelo 
CFC – Conselho Federal de Contabilidade e nos Comunicados Técnicos expedidos pelo IBRACON – 
Instituto dos Auditores Independentes, bem como de outros procedimentos de revisão, inclusive 
alternativos, que julgamos necessários nas circunstâncias. 
 

Essa revisão foi efetuada, substancialmente por meio de indagação e discussão com os administradores 
responsáveis pelas áreas contábil, financeira e operacional do Sindicato, bem como testes de verificação 
e inspeção de documentação comprobatória ou outras evidências obtidas no curso dos trabalhos, com 
extensão aos testes de observâncias e substantivos. 
 

A aplicação dos procedimentos descritos não significa que seja possível identificar eventuais informações 
e ocorrências que tenham sido deliberadamente ocultadas pela Administração da Entidade, contudo o 
trabalho foi conduzido no contexto do cumprimento às normas profissionais do auditor 
independente estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade. Dessa forma, nossas 
verificações não devem ser tomadas como garantia da inexistência de erros (incorreções não intencionais) 
ou irregularidades (erros intencionais ou fraude). Por se tratar de uma revisão limitada de informações, os 
procedimentos aplicados não representam um estudo específico para avaliar a eficácia do sistema de 
controle interno da Entidade como um todo e não tem o propósito de expressar opinião através de Parecer 
Técnico de forma isolada ou sobre quaisquer outras cifras ou ainda se as informações fornecidas pela 
Administração asseguram um efetivo e adequado controle de procedimentos. Consequentemente, o 
presente Relatório se restringe às informações e análises obtidas ao longo do desenvolvimento dos 
serviços, cuja abrangência foi mencionada anteriormente, sendo assim, revisões específicas e mais 
amplas poderão revelar adicionalmente outros elementos, além daqueles contemplados neste Relatório. 
 

Os comentários adiante reportados têm extensão e caráter eminentemente técnicos.  

   
Gostaríamos de ressaltar que, os enfoques indicados como de recomendações e/ou sugestões se não 
forem implantados e as partes envolvidas não retornarem com as informações necessárias quanto às 
providências tomadas ou explicações satisfatórias porque não as foram, a eficácia e o objetivo maior da 
Auditoria ficam prejudicados.  
 

Na expectativa de termos atendido satisfatoriamente e desenvolvidos trabalhos com nível e qualidade, 
ficamos ao inteiro dispor para prestar-lhes eventuais esclarecimentos adicionais se julgados necessários, 
subscrevemo-nos, 

 
Atenciosamente, 

 

  
LS AUDITORES INDEPENDENTES S/S EPP  Laercio José Alves da Silva 

CRC / DF 647 
Registro CVM nº 7030 

 Contador CRC PE 8591/O-9 “T” DF 
Membro IBRACON nº 903 

      Registro CNAI nº 524 
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RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE AUDITORIA 
 

AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS, SISTEMA CONTÁBIL E ASPECTOS ADICIONAIS 
 

1 – APRESENTAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO EMPRESARIAL 
 

A Entidade possui o Nome Empresarial de Comitê Brasileiro de Clubes Paralímpicos e de 
Fantasia – CBCP, estabelecido na Estv de Maricá nº 4830 – Rio Ouro-Niterói – Rio de Janeiro-RJ, 
CEP: 24.330-000. 
 
De acordo com o constante do CNPJ – Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica emitido em 
27/05/2021, indicado no ANEXO 1 foi consignado como data de abertura 12/08/2020 com idêntica 
data da situação cadastral. 
 

Constava como Atividade Econômica Principal o CNAE Nº 94.99-5-00 – Atividades Associativas 
não especificadas anteriormente e Descrição da Natureza Jurídica de Nº 399-9 – Associação 
Privada, os quais consideramos como adequados para as operações realizadas pela Entidade. 
 

Analisamos o Quadro de Sócios e Administradores (QSA) constante da base de dados do 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), constava como representante legal do Comitê 
junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil, o Diretor Presidente Sr. João Batista de Carvalho 
e Silva conforme constante no ANEXO 2. 
 

De acordo com as disposições estatutárias, o Comitê é uma associação civil de natureza 
paradesportiva, de direito privado, sem fins econômicos, com atuação em todo território nacional, 
com personalidade jurídica própria e representativa das associações, clubes e entidades que 
desenvolvem a prática paradesportiva, formadoras de atletas paraolímpicos. 
 
Tem por finalidade, aprimorar, planejar e promover ações relacionados ao desenvolvimento de 
atividades paradesportivas, realizadas por clubes, associações e entidades que desenvolvem a 
prática de esportes para pessoas com deficiências dentro do subsistema específico do Sistema 
Nacional do Desporto (SDN), visando à formação de atletas com deficiência. 
 
2 – ASPECTOS ESTATUTÁRIOS/ SOCIETÁRIOS – COMENTÁRIOS ADICIONAIS 
 

O Estatuto Social é um conjunto de regras norteadoras de uma Entidade que estabelece os 
direitos e deveres dos entes a ela filiadas, além de descrever uma série de determinações legais. 
 
Foi disponibilizado o Estatuto Social do CBCP, datado de 27 de julho de 2020, o qual estava 
registrado no 1º Ofício de Justiça de Niterói em 12 de agosto de 2020.  
 

Em nosso julgamento profissional, entendemos que o Estatuto Social foi bem elaborado, estando 
adequado ao Código Civil em vigor. Faz-se necessário, entretanto, que a essência de seu 
contexto e demais disposições dele parte integrante sejam efetivamente cumpridas em sua 
íntegra, consoante às disposições dos artigos estabelecidos. 
 

O Código Civil prevê no seu Capítulo II, dos artigos 53 a 59, as disposições acerca das 
Associações.  
 

O Art. 54º, dispõe que, os Estatutos das Associações sob pena de nulidade, deve conter  a 
denominação, os fins e a sede das Associações; os requisitos para a admissão, demissão e 
exclusão dos associados; os direitos e deveres dos associados; as fontes de recursos para sua 
manutenção; o  modo de constituição e de funcionamento dos órgãos deliberativos; as condições 
para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução e a forma de gestão 
administrativa e de aprovação das respectivas Contas. Constatamos que o CBCP cumpre as 
disposições do artigo 54º do Código Civil, conforme tabela indicativa adiante apresentado: 
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ARTIGO 54º (CÓDIGO CIVIL EM VIGOR) SEÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL QUE ABORDA O TÓPICO

I - a denominação, os fins e a sede da Associação
CAPÍTULO I (Arts. 1º a 5º)

II - os requisitos para a admissão, demissão e exclusão 

dos associados/Filiados;
CAPÍTULO II (Arts. 6º e 7º)

III - os direitos e deveres dos associados/Filiados ; CAPÍTULO II (Arts. 8º e 10º)

IV - as condições para a alteração das disposições 

estatutárias e para a dissolução.
CAPÍTULO III (Art. 22º)

V – o modo de constituição e de funcionamento dos 

órgãos deliberativos CAPÍTULO III-VIII (Arts. 11º a 57º)

VI – a forma de gestão administrativa e de aprovação 

das respectivas contas. 
CAPÍTULO IX ( Arts. 63º a 72º)                                                                                   

VII - as fontes de recursos para sua manutenção; CAPÍTULO IX (Art. 64º)

Considerações adicionais acerca do Estatuto do Comitê: 
 

Constatamos que, em seu artigo 1º o Estatuto estabelece que o prazo de atuação da Associação 
é indeterminado e que sua atuação é regida pelo respectivo Estatuto e disposições legais 
aplicáveis. 
 
Analisamos a Ata de Fundação, aprovação do Estatuto e eleição da primeira Diretoria Executiva e 
do Conselho Fiscal do CBCP realizada em 27/07/2020. A ata foi elaborada e registrada no 
Cartório do 1º Ofício de Niterói. O Estatuto foi aprovado por unanimidade. Para Diretoria Executiva 
e Conselho Fiscal com mandato compreendido entre 27/07/2020 a 31/12/2022 foram eleitos: 
 
Diretoria Executiva 

 Presidente – Sr João Batista Carvalho e Silva 

 Vice-Presidente – Sr. Sileno da Silva Santos  
 
Conselho Fiscal 

 Sr. Ademir Batista de Souza 

 Sr. Luiz Seabra Júnior 

 Sr. Davi Farias Costa 

 Sr. Paulo César dos Santos 

 Sr. Leonardo José de Mattos 
 
Verificamos que, conforme constava na Ata de fundação, o período do Mandato foi estipulado de 
2 (dois) anos. Já nos artigos 42º e 50º do Estatuto estabelece que a Diretoria/Conselho Fiscal 
eleitos e empossados terão o mandato de 4 (quatro) anos. 
 
No art. 51º constava que o Conselho Fiscal é constituído por 3 Membros Titulares e 2 Membros 
suplentes. 
 
Recomendamos intensificação dos esforços para concluírem a elaboração do Regimento Interno 
nos termos em que constavam a indicação no Estatuto Social. 
 

Ressaltamos ainda que, o Comitê possui algumas práticas de Governança Corporativa, como: 
realizações de Assembleias com Prestação de Contas, existência de Conselho Fiscal e de 
Administração, Auditoria Externa, embora possam ser melhorados através da elaboração de 
Orçamentos, qualidade dos serviços pertinentes à escrituração contábil, manual de rotinas, etc. 
 
3 – CONTROLES INTERNOS DO COMITÊ – CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 
 
A Administração é responsável pelo Controle Interno julgado necessário para permitir a elaboração 
das Demonstrações Contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. 
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Neste sentido, a Auditoria considera o Controle Interno relevante para a elaboração das 
Demonstrações Contábeis, a fim de planejar procedimentos de Auditoria que são apropriados nas 
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia do Controle Interno da 
Entidade. 
 
Esclarecemos que, a literatura especializada define os Controles Internos como sendo o plano de 
organização e o conjunto coordenado dos métodos e medidas adotados pela Entidade para 
salvaguardar seu patrimônio, conferir exatidão e fidedignidade aos registros contábeis, promover a 
eficiência operacional e estimular a observância das políticas administrativas da Instituição. 
 
No âmbito de Entidades do Terceiro Setor devem os Controles Internos abrangerem as mais 
diversas áreas, como: Caixas e Equivalentes de Caixa, Contas a Receber e a Pagar, Imobilizado, 
(Acervo Patrimonial), Convênios, Receitas, Despesas, Área de Pessoal, cumprimento das 
obrigações acessórias, etc. 
 
Destacamos que, eventuais comentários específicos de melhorias dos Controles Internos serão 
apresentados ao longo deste Relatório, inclusive com ANEXOS comprovadores e/ou sugestivos em 
relação aos assuntos reportados. 
 

4 -  LIMITAÇÕES INERENTES À AUDITORIA 
 
Destacamos que, conforme previsto nas normas de Auditoria existem limites práticos e legais à 
capacidade do Auditor em obter evidências para a formação de opinião sobre as Demonstrações 
Contábeis, conforme orienta a Resolução CFC Nº. 1.203/09 que aprovou a NBC TA 200 (R1) e 
atualizações subsequentes, na qual destaca, entre outros:  
 
“(...) Como base para a opinião do auditor, as NBC TAs exigem que ele obtenha segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis como um todo estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causadas por fraude ou erro.  
(...) O auditor não é obrigado e não pode reduzir o risco de auditoria a zero, e, portanto, não pode 
obter segurança absoluta de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante 
devido a fraude ou erro. Isso porque uma auditoria tem limitações inerentes. 
 

(...) Portanto, os procedimentos de auditoria aplicados para coletar evidências de auditoria podem 
ser ineficazes para a detecção de distorção relevante que envolva, por exemplo, conluio para a 
falsificação de documentação que possa fazer o auditor acreditar que a evidência de auditoria é 
válida quando ela não é. O auditor não é treinado nem obrigado a ser especialista na verificação 
de autenticidade de documentos.  
 

(...) A auditoria não é uma investigação oficial de suposto delito. Portanto, o auditor não recebe 
poderes legais específicos, tais como o poder de busca, que podem ser necessários para tal 
investigação. ” 
 

A partir dessas considerações quanto às responsabilidades e limitações concernentes à execução 
dos trabalhos de análise dos demonstrativos e documentação, entendemos que a continuidade 
das revisões quanto à eficiência e eficácia dos sistemas revelará outros elementos não 
contemplados neste trabalho; contudo, acreditamos serem suficientes para tomada de 
providências corretivas e preventivas. 
 
5 – OBJETO, ALCANCE, PLANEJAMENTO E EXTENSÃO DOS TRABALHOS DE AUDITORIA 
DESENVOLVIDOS NO CBCP 
 
De acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis à Auditoria, os trabalhos 
desenvolvidos por Auditores Independentes fornecem de maneira imparcial uma asseguração 
sobre a regularidade dos procedimentos realizados por uma Entidade conforme uma Estrutura de 
Relatórios Financeiro/ Contábil Aplicável. 
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No caso específico da Associação, a Estrutura de Relatórios Financeiro/ Contábil aplicável devem 
estar de acordo com as disposições contidas na ITG 2002 – Entidades sem Finalidades de Lucros e 
também através da NBC TG 1000 – Contabilidade para pequenas e médias empresas, sendo o 
objeto da Auditoria as Demonstrações Contábeis elaboradas pela Administração conforme tais 
regulamentos. 
 

Os alcances dos trabalhos desenvolvidos apresentados neste Relatório compreendem o período de 
agosto a dezembro de 2020, cujos serviços foram realizados com o devido ceticismo profissional 
além dos princípios da ética profissional a serem observados pelos Auditores Independentes que 
estão implícitos no Código de Ética Profissional do Contador do CFC, incluindo: A honestidade (ou 
integridade); Objetividade; Competência e Zelo Profissional; Sigilo; e Comportamento profissional. 
 

As extensões dos trabalhos realizados foram definidas no “Planejamento de Auditoria” e 
compreendem o âmbito de análises específicas na área de Caixas e Equivalentes de Caixa, 
Contas a Pagar/ Pagamentos – Arrecadações e aspectos relacionados à área tributária. 
 

Informamos que, o processo de avaliação se desenvolveu com base em roteiros especialmente 
elaborados a partir do conhecimento adquirido das atividades da Entidade. Assim, as extensões de 
nossos trabalhos envolveram diversos procedimentos de Auditoria, como Inspeção de documentos 
comprovadores das despesas e das arrecadações, Inspeção de extratos bancários, Verificação do 
cumprimento de obrigações tributárias acessórias, Revisão Analítica das Contas de Resultados, 
indagações, entre outros assuntos. Ressaltando-se que, tais procedimentos seriam aplicados em 
conformidade com as circunstâncias de suas ocorrências. 
 

Ressaltamos a V.Sas. que, em nosso Planejamento de Auditoria, constatamos que somos 
Independentes à Entidade e que nosso escritório possui estrutura e condições para realizações dos 
serviços, considerando-se o porte da Entidade. 
 

Os procedimentos da escrituração contábil são terceirizados, adotando-se critério de elaboração 
mensal das conciliações bancárias quando de suas aplicabilidades.  
 

6 – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO  
 
Orçar é promover uma análise exigente e rigorosa do passado e um cálculo cuidadoso das 
prováveis e desejadas operações futuras. 
 

Assim, o objetivo do orçamento é colocar o julgamento deliberado e bem concebido dos negócios 
em lugar do êxito acidental ou do improviso na gestão empresarial. Deste modo orçar é promover 
uma análise exigente e rigorosa do passado e um cálculo cuidadoso das prováveis e desejadas 
operações futuras. 
 

A vantagem principal do orçamento além de projetar resultados consiste em tornar disponíveis 
informações e dados que possibilitem promover confrontos constantes entre os resultados 
alcançados e os números antecipadamente orçados, tornando o orçamento um importante 
instrumento de acompanhamento e controle revelando pontos de ineficiência e eficiência no 
desempenho operacional além de proporcionar maior transparência as atividades operacionais 
realizadas pela Entidade. 
 

 

- A Previsão Orçamentária deve ser efetuada com base na análise e mapeamento de todas as 
despesas operacionais constantes dos balances mensais, estudando a sazonalidade dos 
dispêndios, possibilitando dessa forma a apresentação de uma Previsão Orçamentária bem mais 
próxima da realidade, enfatizando-se que, o equilíbrio orçamentário é constante desafio para 
obtenção de uma gestão eficiente. Deve ser registrado ainda que, as inúmeras identificações de 
inconsistências de lançamentos dos registros contábeis, dificultam sobremaneira, análises 
adequadas e criteriosas no comparativo entre Orçado e Realizado. 
 

- Os Orçamentos relacionados a eventos Patrimoniais (Captação de Empréstimo, Aquisição de 
Imobilizados, etc. devem ser apresentados de forma separada do Orçamento relacionado aos 
eventos de Resultados (Receitas x Despesas) quando aplicável. 
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Registramos que a Entidade durante o período não exerceu atividades operacionais. 
 

7 – PLANO DE CONTAS – ESTRUTURA DE FUNCIONAMENTO 
  
O Plano de Contas utilizado é o considerado padrão no âmbito contábil aplicável às Entidades 
Associativas o qual tem característica flexível, podendo ser alterado em qualquer momento na 
medida das necessidades. 
 
O simples registro contábil não constitui elemento suficientemente comprobatório, devendo a 
escrituração ser fundamenta em documentação considerada hábil para a perfeita viabilidade dos 
denominados fatos administrativos. 
 
Atentar para aspectos relacionados a ITG 2002, notadamente que: 
 
Essa Norma prevê dentre outros critérios para o reconhecimento e mensuração dos fatos e eventos 
contábeis que:  

 
- Os registros contábeis devem ser segregados de forma que permitam a apuração das 
informações para os usuários em geral, inclusive segregado por tipo de atividade. 
 
- O trabalho voluntário, inclusive de membros integrantes dos órgãos da administração, no exercício 
de suas funções, deve ser reconhecido pelo valor justo da prestação do serviço como se tivesse 
ocorrido o desembolso financeiro, quando da ocorrência de sua aplicabilidade. 
 
- O valor do Superávit ou Déficit deve ser incorporado ao Patrimônio Social. O Superávit, ou parte 
de que tenha restrição para aplicação deve ser reconhecido em Conta específica do Patrimônio 
Líquido. 

 
Aprovada pela Resolução CFC nº 1.409/12 a ITG 2002 – Entidades sem Finalidade de Lucros é 
aplicável para as pessoas jurídicas de direito privado sem finalidade de lucros, especialmente 
entidade imune, isenta de impostos e contribuições para a seguridade social. 

 
- As receitas decorrentes de doação, contribuição, convênio, parceria, entre outras, para aplicação 
específica, mediante constituição, ou não, de fundos, e as respectivas despesas devem ser 
registradas em Contas próprias, inclusive as patrimoniais, segregadas das demais Contas da 
Entidade. Ou seja, deve ser observado no Plano de Contas, a utilização do Termo “Com Restrição” 
ou “Sem Restrição”. 
 

- A Entidade sem finalidade de lucros deve constituir Provisão em montante suficiente para cobrir 
as perdas esperadas sobre créditos a receber, com base em estimativa de seus prováveis valores 
de realização e baixar os valores prescritos, incobráveis e anistiados. 

 
- Os registros contábeis devem evidenciar as Contas de receitas e despesas, com e sem 
gratuidades, superávits ou déficits, de forma segregada, identificáveis por tipo de atividades, tais 
como: educação, saúde, assistência social e demais atividades, quando de suas aplicabilidades. 
 
8 – DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INTEGRAIS 
 
Na obtenção de evidências apropriadas e suficientes como base para uma conclusão sobre as 
“Demonstrações Contábeis” como um todo, determinamos e assim executamos as necessárias 
indagações com aplicações dos considerados procedimentos analíticos julgados necessários. 
 
Na elaboração, forma de apresentação e conteúdo das Demonstrações Contábeis deverão ser 
procedidas nos aspectos relevantes em conformidade com a Legislação em vigor e Normas 
Complementares com base nas disposições contidas na ITG 2002 – Entidades sem Finalidades 
de Lucros, que revoga as Resoluções do CFC nº 837/99, 838/99, 852/99, 877/00, 926/01 e 966/01 
e também através da NBC TG 1000 – Contabilidade para pequenas e médias empresas e 
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supletivamente pela Lei 6.404/1976 – Lei das Sociedades por Ações e incorporam as mudanças 
introduzidas por intermédio das Leis 11.638/2007 e 11.941/2009, complementadas por 
Pronunciamentos, Interpretações e Orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC 
aprovados por Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade. 
 
As Demonstrações Contábeis correspondentes ao período findo em 31 de dezembro de 2020, 
contemplavam o Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultados, Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa, acrescidas das Notas Explicativas da 
Administração. A Demonstração dos Fluxos de Caixa foi elaborada com a utilização do método 
indireto. Ressaltando-se que, os registros contábeis devem ser segregados de forma que permutam 
a apuração das informações para prestação de contas exigidas pelos Órgãos Governamentais. 
 
Dentro deste contexto, sugerimos a V.Sas verificarem o enquadramento e sua adequação diante 
das Normas Estabelecidas pelo CFC – Conselho Federal de Contabilidade. Ressaltamos quanto à 
necessidade de observância quanto à aplicação em conformidade com as práticas adotadas no 
Brasil, no sentido de assegurar e resguardar os reflexos dos valores das operações quanto aos 
registros das estimativas contábeis e os consequentes Ajustes de Avaliação Patrimonial. 
 
Enfatizamos que, as Demonstrações Contábeis elaboradas como parte integrante do presente 
Relatório, foram complementadas com a Assessoria técnica da Auditoria, embora a 
responsabilidade seja imputada integralmente de sua Administração. 
 

9 – LIVROS CONTÁBEIS OBRIGATÓRIOS – DIÁRIO E RAZÃO 
 

Quanto aos Livros Contábeis Obrigatórios, observamos os seguintes aspectos: 
 

A ECD foi criada para fins fiscais e previdenciários, deve ser entregue ao SPED e traz livros 
contábeis emitidos em formato eletrônico. Fazem parte do arquivo, se existirem, o Livro Diário e 
seus auxiliares, o Livro Razão e seus auxiliares, e o Livro Balancetes Diários, com balanços e 
fichas de lançamento comprobatórias do que está transcrito. 
 

No exercício de 2021 – Ano Calendário 2020, a entrega da ECD foi comprovada através de Recibo 
enviado em 12 de maio de 2021. Portanto, dentro do prazo regulamentar estabelecido com 
indicação de ser o Livro Nº 1, seguindo a sequência conforme consta no manual da ECD. 
 

Lembrando que, a Secretaria da Receita Federal do Brasil, prorrogou o prazo para 31/07/2021 em 
função da Pandemia da Covid-19, embora o prazo inicial original seria até 31/05/2021. 
 

Sendo procedimento usual de Auditoria, certificamos que os saldos finais das Contas patrimoniais 
ativas e passivas relativos aos meses de agosto a dezembro de 2020 foram corretamente 
transferidos de um mês para o outro.  
 

10 – NUMERÁRIOS DE CAIXA –VARIÁVEL  
 

Fundo Fixo ou caixa pequeno é um sistema de controle de Caixa cujo objetivo principal é facilitar o 
atendimento das necessidades de pagamento de pequenas despesas de uma Instituição. 
Determina-se quantia fixa que é colocada à disposição do responsável pelo Caixa, devendo ser 
suficiente para fazer face aos pagamentos das pequenas despesas, tais como condução e 
refeição, correios e telégrafos, cópias e autenticações, compra de miudezas etc. 
 
11 – PROCEDIMENTOS DE ELABORAÇÃO DAS CONCILIAÇÕES BANCÁRIAS 
 

Primordialmente o objetivo das conciliações bancárias é acompanhar a trajetória dos saldos e 
inclusive detectar possíveis enganos constatados por parte do Banco ou da Entidade no exato 
momento em que surgirem as ocorrências, para que os saldos das Contas gerenciais de Bancos 
Conta Movimento ou Similares sejam correspondidos ao demonstrado no respectivo extrato 
bancário das Contas Correntes. 
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Com base em 31 de dezembro de 2020 não identificamos evidências de movimentação de contas 
bancárias. 
 
12 - MOVIMENTAÇÃO DO ATIVO IMOBILIZADO – POSIÇÃO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
 

A Entidade encontrava-se em fase inicial de suas operações, até o período findo em 31 de 
dezembro de 2020, de modo que inexistiam movimentação aquisições/baixas do imobilizado. 
 
OBSERVAÇÃO: 
Observar quanto à previsão legal para não imobilizar aquisições de bens de pequeno valor na 
condição individual de R$ 326,61, conforme art. 301 do RIR/1999. A partir de janeiro de 2015 o 
limite foi majorado para R$ 1.200,00. 
 

13 - RESULTADOS OPERACIONAIS E ECONÔMICOS DO COMITÊ – COMENTÁRIOS 
COMPLEMENTARES 
 

No desenvolvimento do contexto deste relatório, apresentaremos a V.Sas alguns demonstrativos 
contábeis e financeiros no período sob análise, de modo a proporcionar melhor compreensão e 
entendimento sobre as principais operações da Entidade. 
 

Demonstramos a seguir uma síntese dos Resultados Operacionais e econômicos mensais e 
acumulados no período de agosto a dezembro de 2020: 

 
RESULTADOS MENSAIS – SUPERÁVIT/DÉFICIT 

(Expressos em reais) 

RESULTADOS - R$

2020

AGOSTO 11.007,56                    

SETEMBRO (1.441,20)                     

OUTUBRO (685,53)                        

NOVEMBRO (880,32)                        

DEZEMBRO (1.004,38)                     

TOTAL 6.996,13                      

MÊS

 
 

O Resultado Acumulado em 31 de dezembro de 2020 apresentou Superávit contábil de R$ 
6.996,13. A composição mensal dos Resultados está sumariada no ANEXO 3. 
 
Como podemos observar, com exceção do mês de agosto, nos demais meses os recursos 
arrecadados foram insuficientes para absorção dos dispêndios, embora tenha ocorrido resultado 
Superavitário no período. 
 

13.1 - ANÁLISES COMPLEMENTARES DAS RECEITAS  
 
De acordo com o Comitê de Pronunciamentos Contábeis, Receitas são aumentos nos benefícios 
econômicos durante o período contábil, sob a forma da entrada de recursos ou do aumento de 
ativos ou diminuição de passivos, que resultam em aumentos do Patrimônio Líquido, e que não 
estejam relacionados com a Contribuição dos detentores dos Instrumentos Patrimoniais. 
 

Realizamos análise vertical das Receitas para o período de agosto a dezembro de 2020  
 

DESCRIÇÃO VALOR(R$) %

RECEITAS OPERACIONAIS 15.000,00                 100%

RECEITAS DE DOAÇÕES 15.000,00                       100,00%

RECEITAS (AGOSTO A DEZEMBRO DE 2020)
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13.2 – ANÁLISES COMPLEMENTARES DAS DESPESAS 
 

Em relação as Despesas, elas são decréscimos nos benefícios econômicos durante o período 
contábil, sob a forma da saída de recursos ou da redução de ativos ou assunção de passivos, que 
resultam em decréscimo do Patrimônio Líquido e que não estejam relacionados com distribuições 
aos detentores dos Instrumentos Patrimoniais. 
 

Realizamos análise vertical das Despesas para no período de agosto a dezembro de 2020: 

D ESC R IÇÃ O VA LOR (R $ ) %

D ESP ESA S OP ER A C ION A IS (8.003,87)             100%

DESPESAS COM  PESSOAL (514,28)                              6,43%

DESPESAS ADM INISTRATIVAS (7.489,59)                         93,57%

D ESP ESA S (A GOST O A  D EZ EM B R O D E 2020)

 
 

Como é possível observar, a maioria das despesas estavam concentradas no grupo das 
Despesas Administrativas, especificamente justificadas pelas despesas com viagens e com 
cartório. 
 
14 – CONTINUIDADE OPERACIONAL 
  
A NBC TA 570 dispõe que de acordo com a base contábil da continuidade operacional, as 
Demonstrações Contábeis são elaboradas com base no pressuposto de que a Entidade está 
operando e continuará a operar em futuro previsível.  

 

Assim as Demonstrações Contábeis para fins gerais são elaboradas utilizando-se a base contábil 
de continuidade operacional, a menos que a administração pretenda liquidar a Entidade ou 
interromper as operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista além dessas. 
 

Quando o uso da base contábil de continuidade operacional é apropriado, ativos e passivos são 
registrados considerando que a Entidade será capaz de realizar seus ativos e liquidar seus 
passivos no curso normal dos negócios. 
 
A norma ainda prevê que o Auditor deve permanecer atento, durante toda a auditoria, à evidência 
de eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa quanto à capacidade de 
continuidade operacional da Entidade 
 
A NBC TA 570 expressa exemplos de eventos ou condições que, individual ou coletivamente, 
podem levantar dúvida significativa quanto à capacidade da entidade de manter sua continuidade 
operacional. Esses exemplos não inclui todos os eventos e condições e a existência de um ou 
mais itens nem sempre significa que existe incerteza relevante.  
 
Quanto aos eventos e condições relacionadas ao CBCP em 31 de dezembro de 2020, 
constatamos que, a Entidade apresentou Capital Circulante Líquido de R$ 6.996,13, não 
apresentando Patrimônio Líquido Negativo (Passivo a Descoberto) nem indícios de incapacidade 

de obter financiamentos se aplicável. 
 
Demonstramos no ANEXO 4, os cálculos de apuração dos principais índices indicadores quanto 
aos níveis de desempenhos relacionados a solvência, liquidez e rentabilidade. 
 
Destacamos que, as principais aplicações dos indicadores de desempenho consistem em: 
 
a) Aumentar a compreensão e facilitar a eventual atualização da visão e da estratégia da 
organização. 
b) Facilitar o acompanhamento dos itens-chaves de estratégia da Entidade. 
 
c) Facilitar mudanças organizacionais. 
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d) Compatibilizar os objetivos de longo prazo do planejamento estratégico, com os orçamentos 
anuais; 
 
e) Permitir, a qualquer momento, uma visão “panorâmica” do desempenho da Instituição. 
 
Outrossim, constatamos que não constam ação de falência ou de recuperação judicial em 
desfavor do CBCP conforme comprovado no ANEXO 5 e não encontramos evidências de que a 
Administração da Entidade tenha a intenção de liquidá-la ou dificuldades trabalhistas bem como 
não identificamos existências de processos legais pendentes contra a Entidade que no caso de 
perda ela não teria condições de saldar.  
 
15 – SEGUROS CONTRATADOS – IMPORTÂNCIAS SEGURADAS 
 
A Entidade encontrava-se em fase inicial de suas operações até o período findo em 31 de 
dezembro de 2020, de modo que não existiam seguros contratados. 
 
16 – ASPECTOS DE SEGURANÇA - PREVENÇÃO 
 
A administração deve sempre ter uma constante preocupação em realizar controles de segurança 
eficientes e preventivos.  
 
As Normas Regulamentadoras expedidas pelo Ministério do Trabalho, pertinentes à segurança, 
vinham impondo regras quanto à verificação das necessidades das quantidades de extintores de 
incêndio que devem ser instalados em cada estabelecimento em função dos riscos, bem como o 
tipo adequado desses extintores, cuidados com sinalizações verticais/horizontais, bem como de 
saídas em casos de emergências/ sinistros. Atentar para o assunto quando de sua 
aplicabilidade. 
 
17 - PRINCIPÍOS DE CONTABILIDADE  
 
A Resolução CFC Nº 750/93 que foi atualizada e consolidada pela Resolução CFC nº 1.282/2010, 
dispõe que a observância dos Princípios de Contabilidade é obrigatória no exercício da profissão e 
constitui condição de legitimidade das Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC), tendo em vista 
que os Princípios de Contabilidade representam a essência das doutrinas e teorias relativas à 
Ciência da Contabilidade, consoante o entendimento predominante nos universos científico e 
profissional de nosso País. 
 
Alertamos mais uma vez que, a inobservância dos Princípios de Contabilidade constitui infração 
nas alíneas “c”, “d” e “e” do art. 27 do Decreto-Lei n.º 9.295, de 27 de maio de 1946 e, quando 
aplicável, ao Código de Ética Profissional do Contabilista.  
 
18 – ASPECTOS DA MOVIMENTAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E FISCAL 
 
Na estrutura organizacional do CBCP, considerando-se a interação na forma de gestão 
administrativa e disposição de hierarquia formada pelos gestores e demais aspectos 
submetidos e aprovados em reuniões internas, entende a Auditoria que alguns fatores são 
merecedores de comentários pertinentes, inclusive sem conotação de juízo de valor em 
relação às pessoas envolvidas no contexto global das operações praticadas. 
 
Verificamos a documentação contábil, financeira e fiscal disponibilizada à Auditoria no período de 
agosto a 31 de dezembro de 2020, para a qual identificamos alguns assuntos que merecem ser 
observados pela Administração da Entidade. 
 
Enfatizamos que a base do escopo dos serviços reportados não se trata de Auditoria desenvolvida 
especificamente para área financeira e nem tem conotação de laudo pericial técnico. 
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Alguns documentos obtidos em papel considerado “termossensível”, com o passar do tempo 
perde a nitidez, consequentemente prejudicando sua legitimidade, sendo necessária à sua cópia. 
Constatamos que o CBCPI estava realizando tal prática, embora em alguns meses, o mencionado 
procedimento para determinados comprovantes não foram realizados. Sugerimos realizarem 
procedimentos de cópias integralmente. 
 
Constatamos que, a documentação disponibilizada à Auditoria integrante da Prestação de Contas 
e do processo seletivo de amostragem estava sendo nominalmente emitida ao CBCP, guardando 
relação com a natureza de sua atividade operacional. 
 

-Consulta realizada na Centralizadora de Cartórios Participantes de Cadastros de Devedores, não 
constavam Títulos Protestados em nome do CBCP, conforme comprovado no ANEXO 6. 
 
 

Testamos diversos pagamentos através da documentação em conexão com os registros 
contábeis e demos sequências de novos testes em relação à documentação disponibilizada. 
Concluímos que os procedimentos de pagamentos e respectivas Contabilizações estavam sendo 
efetuadas com algumas inconsistências. 
 
19 – ASSESSORIA JURÍDICA – PROCESSOS JUDICIAIS 
 
O Comitê não possui Assessoria Jurídica, mas a Administração informou por meio de carta 
documentada à Auditoria a inexistência de demandas e ações judiciais nas áreas cíveis, 
trabalhistas e tributárias a favor ou contra o CBCP. 
 
Em procedimentos adicionais de Auditoria verificamos que não constam ações de natureza cível/ 
criminal contra o CBCP junto ao Tribunal do Distrito Federal e Territórios, conforme indicado no 
ANEXO 7.  

 
Ressaltamos que, numa eventualidade da constatação de eventos de repercussão futura, 
ocasionada por processos em andamento e que possam resultar em contingências não reveladas 
nas Demonstrações Contábeis, os esclarecimentos necessários devem ser obtidos e atribuídos à 
Assessoria Jurídica da Entidade que eventualmente venha a ser contratada. 
 
20 – ARQUIVOS DE DOCUMENTOS  
 
Documento é toda informação registrada em um suporte material, suscetível de ser utilizada para 
consulta, estudo, prova e pesquisa, pois comprovam fatos, fenômenos, formas e eventos 
ocorridos em uma determinada época ou lugar. Enquanto que o Arquivo é o conjunto de 
documentos produzidos e/ou recebidos por órgãos públicos, instituições de caráter público, 
entidades privadas e pessoas físicas em decorrência do exercício de suas atividades, qualquer 
que seja o suporte da informação. 
  
Ressaltamos que, a organização do arquivo é fator preponderante para um adequado controle, 
como elemento facilitador nas posteriores conferências, bem como conferir maior segurança das 
informações. Recomendamos que periodicamente, devam-se proceder revisão geral do arquivo, 
atentando-se para os prazos de retenção de documentos estabelecidos pela Legislação Fiscal, 
evitando-se a guarda desnecessária ou destruição prematura de documentos.  Alternativamente 
também devem ser observados revisão periódica do ambiente de acomodação relacionados aos 
fatores climáticos (umidade, calor, etc) e aspectos de segurança/ guarda (portas, janelas, extintores 
de incêndios). 
 
21  – ASPECTOS FISCAIS / TRIBUTÁRIOS / PREVIDENCIÁRIOS / TRABALHISTAS 
 
Apresentamos nossos comentários específicos sobre algumas variáveis e elementos 
integrantes do processo tributário: 
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21.1 - DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS – DCTF 
 

Identificamos que foram entregues DCTFs sem movimento em 06/01/2021 referente ao mês de 
agosto/2020 e em 15/03/2021 referente ao mês de janeiro/2021. Devido ao descumprimento de 
prazo da Obrigação Acessória, penalidade de multa deverá ser cobrada pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil. 
 
Lembramos que, a DCTF de entidades sem movimento, deverá ser entregue no mês de janeiro de 
cada exercício. As pessoas jurídicas que estejam inativas ou não tenham débitos a declarar, a 
partir do 2º (segundo) mês em que permanecerem nessa condição;", ou seja, está desobrigada a 
partir do 2º mês sem movimento, o 1º mês sem movimento deve ser entregue. 
 
21.2 – CERTIDÕES NEGATIVAS 
 

Com vista à utilização em eventos diversos, notadamente de ordem cadastral e também certificar-
se quanto à inexistência de pendências relativas a tributos (Impostos e Contribuições), sugerimos 
que periódica e antecipadamente obtenham as Certidões Negativas a nível de Receita 
Federal/Dívida Ativa da União, FGTS, Secretaria da Fazenda e de Débitos Trabalhistas. 
 

Obtivemos Certidões Negativas através do CNPJ da Entidade, cujos resultados obtidos foram os 
seguintes: 
 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União –
(Regular) –  Válida até 30/10/2021. 
 
CRF – Certificado de Regularidade do FGTS – (Regular) – Válido até 11/08/2021. 
 
Certidão Negativa de Débitos –Secretaria de Estado de Fazenda do Rio de Janeiro – GDF – 
(Regular) – Válido até 25/08/2021. 
 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – (Regular) – Válida até 22/11/2021. 
 
As certificações obtidas atestam a situação Fiscal, Trabalhista, Cível e Previdenciária da Entidade, 
cujas comprovações estão indicadas nos ANEXOS  8, 9, 10 e11. 
 
22 – CONCLUSÃO DA AUDITORIA 
 
O presente Relatório é para uso exclusivo da Diretoria do Comitê Brasileiro de Clubes 
Paralimpicos - CBCP e não deve ser apresentado a terceiros que não tenham responsabilidade 
sobre os propósitos do seu conteúdo. 
 
Os comentários reportados no contexto deste Relatório são de natureza auto- explicativa. 
 
Gostaríamos de esclarecer que toda documentação solicitada foi posta e submetida à análise, não 
ocorrendo portanto, qualquer obstáculo à ação da Auditoria. Enfatizamos ainda, que o escopo de 
desenvolvimento de todo trabalho, foi com base em dados contábeis e de alcance dos Auditores. 
 
Ratificamos o nosso posicionamento e nos comprometemos quanto à reserva de discrição e 
absoluto sigilo de toda e qualquer transação e/ou ocorrência examinada pertinente à Entidade. 
 
Considerando a prerrogativa Constitucional que assegura a todos perante a Lei o direito de 
resposta e ampla defesa, recomendamos que as pessoas envolvidas sejam participadas sobre as 
pendências e/ou questionamentos que requeiram maiores esclarecimentos, até para que seja 
efetuada a regularização das situações consignadas no presente Relatório e adotadas as 
providências cabíveis para cada caso. 
 
RELATÓRIO: Período de cobertura – Agosto a dezembro de 2020:  
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PLANO DE AÇÃO: Áreas Diversas 
1- ITEM  2 –  ASPECTOS ESTATUTÁRIOS/SOCIETÁRIOS - COMENTÁRIOS ADICIONAIS

Data para

Reportado pelo Auditor Implementação Responsável pela

da Ação Implementação

2 - ITEM   6 -   ASSUNTO: PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO

Data para

Reportado pelo Auditor Implementação Responsável pela

da Ação Implementação

3- ITEM  7 – PLANO DE CONTAS – ESTRUTURA DE FUNCIONAMENTO

Data para

Reportado pelo Auditor Implementação Responsável pela

da Ação Implementação

4 - ITEM   20 -   ASSUNTO: ARQUIVOS DE DOCUMENTOS 

Data para

Reportado pelo Auditor Implementação Responsável pela

da Ação Implementação

Sugerimos atentar para o assunto, notadamente em relação aos 

aspectos relacionados a ITG 2002.

Ação a ser 

implementada

Recomendamos que, os documentos integrantes das prestações de 

contas passem a ser numerados manuscrita/tipograficamente.

Ação a ser 

implementada

Agilizar procedimentos para conclusão de elaboração do Regimento 

Interno nos termos em que constavam a indicação no Estatuto Social

Ação a ser 

implementada

Atentar para o aprimoramento quando da elaboração da Previsão 

Orçamentária.

Ação a ser 

implementada

  
As situações mencionadas neste relatório foram na determinação da natureza, época e extensão 
dos testes de Auditoria aplicados em nossos exames de acordo com as circunstâncias e impostos 
às análises de cada área.  
 
Queremos agradecer primeiramente a “Deus”, a Administração, ao Contador, enfim a todos os 
Colaboradores, pela acolhida e colaboração para chegarmos à conclusão deste trabalho. 

 
Atenciosamente, 

 
LS AUDITORES INDEPENDENTES S/S EPP   Laercio José Alves da Silva 

CRC / DF 647 
Registro CVM nº 7030 

  Contador CRC PE 8591/O-9 “T” DF 
Membro IBRACON nº 903 

Registro CNAI nº 524 
  


